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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 334/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Tito Valle , o presente projeto dá nova redação ao inciso VI ao artigo 36 da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a CMTU - Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, verbis:

“Art. 36.   . . .
. . . 

V – homens e mulheres com mais de sessenta (60) anos.

. . .”

A justificativa do autor é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade atender a previsão contida no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741,  de 1º de outubro de 2003), que em seu artigo 39,  § 3º,  inclui a previsão para que a gratuidade no transporte coletivo às pessoas entre sessenta e sessenta e cinco  anos seja definida por legislação municipal.

A proposta se justifica pois a Lei Municipal nº 5.496,  de 27 de julho de 1993, que autorizou a constituição da CMTU, e que dispunha também sobre o transporte coletivo de passageiros em seu artigo 36, inciso IV,  fala em isenção de pagamento de tarifa para os homens a partir dos sessenta e cinco anos,  e no inciso V,  fala em isenção para as mulheres a partir dos sessenta anos.

As isenções previstas no artigo 36 da lei municipal supracitada, foram ampliadas pela Lei Municipal 6.971, de 18 de março de 1997,  que manteve inalteradas as isenções para maiores de sessenta anos, como se pode ver nos incisos IV e V desta lei.

Em 15 de março de 2003, a Câmara Municipal de Londrina publicou o Decreto Legislativo nº 188,  que suspendeu a eficácia do inciso V do artigo 36 da Lei Municipal 5.496, que previa a isenção de pagamento de tarifa às mulheres com mais de sessenta anos.

O Estatuto do Idoso manteve a gratuidade dos transportes coletivos urbanos e semi-urbanos aos maiores de sessenta e cinco anos como regra geral, e no parágrafo 3º estabeleceu que ficaria a critério da legislação local a concessão de gratuidade do transporte coletivo às pessoas compreendidas entre sessenta  e sessenta e cinco anos.

Em 10 de março de 2008, quase cinco anos depois da aprovação do Estatuto do Idoso, a Câmara Municipal de Londrina aprovou Lei Municipal nº 10.450,  que no seu artigo 1º, inciso VI,  estabelece a gratuidade no transporte para homens e mulheres com mais de sessenta e cinco anos.

Se a Lei Municipal aprovada em 27 de julho de 1993, há 16 anos atrás, já previa a isenção do pagamento de tarifa, para mulheres com mais de sessenta anos, entendemos que essa aprovação deve ser mantida e ampliada também para os homens, para atender os preceitos contidos no Estatuto do Idoso, que pretendeu garantir avanços para as pessoas que já deram sua contribuição na construção da moderna sociedade brasileira.

Diante do exposto, e para minorar as dificuldades financeiras de grande parte da população idosa que na maioria das vezes recebe apenas  um salário mínimo como “aposentadoria”,  com o qual tem que fazer frente à inúmeras despesas tais como remédios além de garantir o próprio sustento e até de familiares desempregados, solicitamos o apoio dos demais Pares, para que se faça justiça e se garanta a gratuidade no transporte coletivo a todos os idosos com mais de sessenta anos.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Ademais, compete ao Município organizar os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial (art. 30, V, da Constituição Federal, e 5º, III, da nossa Lei Orgânica), cabendo à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município (art. 17 da referida Lei Orgânica).

O Município, em face do poder que lhe é assegurado de alterar unilateralmente as cláusulas do contrato de concessão, relativas à prestação do serviço e sua fruição pelos usuários, à vista do interesse público, pode estabelecer a obrigatoriedade da isenção da tarifa para os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina.

Entretanto, como o encargo que ora se deseja transferir às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano não foi previsto nos contratos, a fim de manter-se o equilíbrio da equação econômico-financeira do contrato ajustado, o Município só tem duas opções:

a) arcar diretamente com a despesa da concessão dos passes;

b) repassar a despesa para a planilha de custo da tarifa (neste caso o encargo seria assumido por todos os usuários).

No primeiro caso, a matéria afrontaria o disposto no inciso IV do art. 29 da nossa Lei Orgânica, que dispõe ser da competência privativa do Prefeito a iniciativa de leis que  disponham sobre matéria orçamentária.

Sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta legislativa, ocorrerá a usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Oportuno registrar ainda que o vício é insanável porque as leis com vício de iniciativa não podem ser convalidadas pelo Prefeito, consoante preconizava a Súmula 5 do STF (de 13.12.1963), verbis:

"A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo." 

Tal súmula foi superada há décadas e a posição atual do STF é de que não é possível suprir o vício de iniciativa com a sanção. Senão vejamos:

“O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.”

A convalidação não ocorre devido ao princípio da tripartição do poder, do qual o princípio da reserva da iniciativa ao chefe do Poder Executivo é corolário.

Sobre a impossibilidade da sanção do Chefe do Poder Executivo sanar o vício de iniciativa legislativa, Alexandre de Moraes
 esclarece:

“Assim, supondo que um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo tenha sido apresentado por um parlamentar, discutido e aprovado pelo Congresso Nacional, quando remetido à deliberação executiva, a eventual aquiescência do Presidente da República, por meio da sanção, estaria suprindo o inicial vício formal de constitucionalidade?

Acreditamos não ser possível suprir o vício de iniciativa com a sanção, pois tal vício macula de nulidade toda a formação da lei, não podendo ser convalidado pela futura sanção presidencial. A Súmula 5 do Supremo Tribunal Federal, que previa posicionamento diverso, foi abandonada em 1974, no julgamento da Representação n.º 890 – GB
, permanecendo, atualmente, a posição do Supremo Tribunal Federal pela impossibilidade de convalidação, (...).”

Pedro Lenza
 vai mais além e afirma que a referida Súmula nº 5 do STF está superada desde o advento da EC n. 1/69, nos termos de seu art. 57, parágrafo único, que fixava a impossibilidade de emendas parlamentares a projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República (cf. Rp 890, RTJ 69/625).

Cabe observar que o art. 57 e parágrafo único da Carta/Emenda de 1967/1969, vem praticamente repetido no art. 61, §1º, da Carta Magna vigente, que define as matérias de iniciativa privativa do Presidente da República e, por extensão, dos Governadores e dos Prefeitos. Esse dispositivo é complementado pelo art. 63, que inadmite aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º (inciso I). Ora, se o Legislativo não pode, por emenda a projeto de lei do Executivo, aumentar a despesa, também não pode criar a despesa por lei de que não tem a iniciativa.

RONALDO POLETTI bem apanha esta questão, quando enfatiza que "um dos pontos cardeais de uma Constituição Federal reside na repartição da competência legislativa entre os entes componentes do Estado. A par, todavia, daquela partilha entre os Estados-Membros, União e Municípios, da matéria legislativa, cujo descumprimento gera a inconstitucionalidade, há, hoje, por outro lado, um alargamento da participação do Executivo no processo legislativo, de maneira a concluir-se pela repartição legislativa também em termos horizontais" ('Controle da Constitucionalidade das Leis', Forense, 1985, pág. 168).

Refere-se o autor às matérias reservadas e à vedação de emendas conforme o art. 57, parágrafo único, da Emenda 1/69, hoje no art. 61, § 1º e art. 63, da Constituição, para dizer: “Tais matérias, se legisladas por iniciativa do Congresso e não do Presidente da República, propiciarão diplomas inconstitucionais. Antes, admitia-se que a sanção supria a falta de iniciativa por uma questão de economia no processo legislativo. Agora, porém, é preciso ter consciência de que os dispositivos constitucionais têm como destinatários não apenas os membros do Congresso, mas também o Presidente da República, que não está autorizado a demitir-se de sua prerrogativa na iniciativa das leis quando a Carta Magna assim disciplina. O veto por inconstitucionalidade não representa uma mera faculdade, mas um dever indisponível do Chefe da Nação. Sua sanção, aderindo a um projeto de lei aprovado pelo Congresso, que deveria ter sido de sua iniciativa, por mandamento constitucional, não supre a iniciativa nem sana o vício de inconstitucionalidade" (op. cit., pp. 168-169).

A transferência do encargo para as concessionárias e permissionárias importará o desequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato, ferindo direito adquirido das empresas.

Neste sentido é a opinião de renomados administrativistas, dentro os quais destacamos, a seguinte:

“A garantia do contratado ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato não poderia ser afetada nem mesmo por lei. É que resulta de dispositivo constitucional, o art. 37, XXI, pois de acordo com os seus termos, obras, serviços, compras e alienações serão contratados com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta.

...

De outra parte, o equilíbrio econômico-financeiro está obrigado, ainda, por outro dispositivo constitucional: o art. 5º, XXXVI segundo o qual “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.” A equação econômico-financeira contratual é um direito adquirido do contratado, de tal sorte que normas a ele sucessivas não poderiam afetá-lo.” (Celso Antônio Bandeira de Mello – Elementos de Direito Administrativo, 2ª ed. rev., ampl. e atual., 1991, pp. 214 e 215)

Acresça-se que a Constituição Federal (art. 230, § 2º), a Constituição Estadual (art. 224), o Estatuto do Idoso (art. 39, caput) e a nossa Lei Orgânica (art. 205) asseguram  a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos e apenas o Estatuto do Idoso dispõe que “no caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte” coletivos públicos urbanos. A alteração proposta pelo presente projeto só poderia vingar se oriunda do Executivo e desde que fosse alterada também a Lei Orgânica.

Por oportuno, anexamos cópia da decisão proferida (em 29 de abril de 1997 e, portanto, anteriormente ao Estatuto do Idoso) na ADIN nº 52.126-0 ajuizada pela Federação das Empresas de Transporte de Passageiros dos Estados do Paraná e Santa Catarina contra o Município de Londrina em face do então inciso V do art. 36 da Lei nº 5.496/93 que então isentava as mulheres com mais de 60 (sessenta anos). A decisão concluiu que o dispositivo em questão violava a Constituição Federal, a Constituição Estadual e ainda repercutia no equilíbrio econômico-financeiro das empresas concessionárias do referido serviço. Da referida decisão extraiu-se o texto que segue:

“O transporte coletivo de passageiros de Londrina, como se sabe, é realizado por particulares, que participaram de certame licitatório, realizado mediante expedição de editais, prevendo nestes as condições sobre as quais o transporte deveria ser prestado. Nos contratos firmados com as empresas vencedoras, foram fixadas cláusulas, reguladoras para o bom desempenho daquele serviço. Portanto, se o benefício aludido não foi ali previsto, sem dúvida haverá perda da arrecadação por parte da empresa concessionária, de forma a romper o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.”

Por todo o exposto, em que pese o mérito da proposta, esta Assessoria manifesta-se contrariamente ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 8 de outubro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 8 de outubro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO
       PRESIDENTE


             VICE-PRESIDENTE

              MEMBRO/RELATOR
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